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Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 600, de 2018, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.466.

De origem parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a instituir o Fundo de Financiamento Estudantil do Estado de São Paulo (Fies-SP), destinando a financiar o pagamento das mensalidades escolares de estudantes de baixa renda, em cursos superiores não gratuitos e com avaliação positiva nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação.
Referido fundo, a ser gerido pela Secretaria da Educação, será constituído por dotações orçamentárias consignadas à referida Pasta, encargos e sanções contratualmente cobrados com amparo na lei, multas cobradas por descumprimento do diploma legislativo, rendimentos de aplicações financeiras, receitas patrimoniais e outras receitas. 

A medida também cria o Comitê Gestor do Fundo de Financiamento Estudantil do Estado de São Paulo – CG-Fies-SP, atribuindo aos representantes da Secretaria da Educação o exercício dos cargos de Presidente e Vice-Presidente do órgão, e impõe ao Poder Executivo a edição de ato regulamentar, detalhando a sua composição, estrutura e competências. 

Caberá à Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE, as atribuições de Secretaria Executiva do órgão, podendo também, por delegação da Secretaria da Educação, administrar os ativos e passivos do Fundo (Fies- SP).

Embora reconheça os nobres propósitos do Legislador, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, em especial diante de sua incompatibilidade com a ordem constitucional no plano da iniciativa para deflagrar o competente procedimento legislativo.

A edição de normas que atribuem competências a órgãos da Administração Pública, que demandam o empenho de servidores e recursos do Estado, estampando comandos de autêntica gestão administrativa, como pretende a propositura, constitui atividade que se insere no âmbito de atuação do Poder Executivo, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional.

Note-se que tais limitações encontram-se previstas nas Constituições Federal e Estadual, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência privativa para exercer a direção superior da Administração Pública, dispor sobre sua organização e funcionamento e praticar os demais atos de administração (artigo 84, II e VI, “a” da Constituição Federal; artigo 47, II, XIV e XIX, “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da propositura da lei quando essa for necessária (artigo 61, §1º, II, “e” da Constituição Federal; artigo 24, §2º, 2 da Constituição Estadual).

Sob esse aspecto, a proposta legislativa, ao atribuir a prática de ações concretas à Secretaria da Educação e à Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE, entidade da administração descentralizada, não se coaduna com o princípio da separação e harmonia entre os poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal, e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.
Ademais, o projeto em exame também versa sobre matéria orçamentária (artigo 71, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964), tema em que a Constituição Federal outorga ao Poder Executivo a competência privativa para iniciativa das leis relativas ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e aos orçamentos anuais (artigo 165), prerrogativa consagrada na Carta Paulista (artigo 174).

Destaque-se que a lei orçamentária anual deve, necessariamente, abranger o orçamento fiscal referente aos três Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público (artigo 165, § 5º, inciso I, Constituição da República; artigo 174, § 4º, item 1, Constituição Estadual).

Não é por outra razão que a exigência de autorização legislativa específica para a criação de fundos de qualquer espécie foi estabelecida pelo legislador constituinte na parte dedicada aos orçamentos (Constituição Federal, artigo 167, inciso IX, e Constituição do Estado, artigo 176, inciso IX), reforçando a assertiva de que os fundos estão, em razão de sua própria natureza, submetidos à mesma regra de reserva de iniciativa que preside a formação das leis orçamentárias.
Na mesma direção, o artigo 38 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Carta Paulista dispõe que os fundos que não existissem quando de sua promulgação, deveriam ser criados mediante projeto de lei de autoria do Poder Executivo. 

Registre-se, por outro lado, que a pretendida natureza de lei autorizativa, proclamada no artigo 1º, não subsiste à análise do conjunto de medidas e providências de cunho nitidamente impositivo que a propositura estabelece para alcançar os objetivos colimados.

E mais. Ainda que a iniciativa contemplasse, de fato, medidas de natureza simplesmente autorizativa, é importante registrar que o Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido de que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367, Relator Ministro Maurício Corrêa, v.u., j. 5/4/2001).

 Assinalo, por fim,  que as Secretarias da Fazenda e Planejamento e de Desenvolvimento Econômico se manifestaram de forma contrária ao projeto. 

Destacou a Secretaria de Desenvolvimento Econômico a inconveniência da medida, pois já disponíveis, na esfera federal, linhas de financiamentos para o ensino superior.

Segundo referida Pasta, a sobreposição de políticas públicas de financiamento poderá implicar dispersão de recursos, que podem ser empregados pelo Estado em opções de financiamento à permanência em educação superior, e no reforço às políticas de inclusão nas Universidades Estaduais, cuja qualidade de ensino é notória.  

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 600, de 2018 e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Rodrigo Garcia
VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO 

DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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